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A Direcilo

Atos do Poder Legislativo

LBI	 8'.i12, de 11 cie dezembro dé 1990.

Dispõe 'sobre o regime jurídico dos
Servidores Públicos Civis da União,
das autarquias e das fundações públi-
ca. federais.

ÕA	 REPÚBLICA
. Faço sabei que o Congresso Nacional decreta e eu Sanciono a

seguinte Lei:

^ TITULO I
CAPITULO ÚNICO

Das Disposições Preliminares

Art. 1 . . Esta Lei institui o regime jurídico dos servido-
res públicos civis da União, das autarquias, inclusive as em regime
especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2 . . Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa
legalmente investida em cargo público.

Art. 3 . . 'cargo público é o donjunto de atribuições e res-
ponsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser
cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos', acetsiveis a todos os
brasileiros, são Criados por lei, com denominação própria e 'recai-
meato pago pelos cofies públicos, para provimento em caráter efetivo
Ou em comissão.

Art. 4 . . á prbibida a prestação de serviços gratuitos,
salve og casos previstos em lei.

CAPITULO /

'Do ProVitento

SECO I

Disposições Gerais

cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
5 1 . . As atribuições do cargo podeis JIM-titicas -a meigónciade outros requisitos eátabelecidos em lei.

2 ,?. Às peeSeas peitedórae de Beõiciência, é az:Migai-cá° o
direito de se inscrever ea concurso núblico'parasprevimento"de'cargo
cujas atribuições sejaa comnatiVeis com.e deficiência' de que são
portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% .(viste por
cento) das vagas oferecidas np concurso.

Art. 6 . . O drovimeeto dos cargoa públicoa far-se-á median-
te ato da autoridade competente de.cada'Poder.

Art. 7 . . A investidura em cargo público ocorrerá com a
posse.

Art. 8 . . São formas de. provimento de cargo.público.:
I , nomeação;
II - promoção;
III - e:acensão;
/V - transferência;
V - readaptaçãO;
VI - reversão;
VII *- aproveitamento:.
VIII, - reintegração;
IX - recondúcão.

SEÇÃO II

Da NeMeaçâo

Art. 9 . . A nomeação mar-se-á:
I -em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado

de provimentó efetivo ou de carreira;
II - em comissão, para cargos dg confiança, de livre suo-

floração.
Parágrafo único. A designação por acesso, para função de,direção, chefia e asse:afloramento recairá, exclueivemente, em

dar dede carreira, satisfeitos os requisitos de que 'trata o parágrafo
únice do Art. IO.

Art, 10. A nomeação para-dargo de carreira, ou cargeisela-
do de provimento efetivo deriendwee prévia habiliteeão em , c:À/CursoPúblico de provas ou de provam e títulos, obedecidas e - ordem .declassificação é ó prazo de Sua validade.

Parágrafo único. Os decaia requisitos para o ingresso .° odesenvolvimento do servidor na carreira, mediante proààção, asceneão
e acesso, serão estabelecidos péla lei que fixar as diretrizes dosistema de carreira na administração pública federal e mis: regula-mentos.

sEçxci x11

Do Concurso. Público

Art. 11, O concurso será de provas ou de provas p títulos,
podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o
regulamento do resper. ivo plano de carreira.

Art. 12. . concurso público terá Validade de até 2' (dois)
agoa, lgodesdo ser prorrogada uma única Vei, por igual Período,
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O	 PRESIDENTE

Art. 5 . . São requisitos básicos para investidura em cargo
público:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação coces obrigações militares a eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do
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5 2 .. .., e, prazode . validade do concurso e as condigões . de
searealizacdoserão fixados em edital, que será publidado no Diário
.0ficial da União e em józnel diário de grande circulação.

4 2°. Não se abrirá novo concurso enquanto hónVer candida-
to aprovado em concurso anterior bom praia dá validade não expirado.

SEÇÃO IV

Da Posse e do Exercício

Art. 13. A posso dar-se-á pela ,assinatura. do respectivo
teimo.no qual, deverão Constar as atribuições, Os deveres ., as res-
ponsabilidades e,os direitos inocentei ao cargo ocupado, que não po‘
darão ser 'alterados unilateralmente, por qualquer das partes, res-
salyedos os atos dg Oficio provistos em lei.

4 I , . Aposse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias conta-
dos da publicaçãodo ato de proviMento, prorrogável por mais áQ
-(trinta) dias, a requerimento do interessado.

5 2°. EM Se tratando de servidor em licença, ou afastado
por .qualquer cartro Motivo legal, -o praia será contado dó término dó
impedinentè.

3°. A nom.:e poderá dar-se mediante procuração especifi-
Ca.

5 4°. S6 haverá posse nos casos de proviSento de cargo por
nomeação, acesso e 'ascensão.

5 5°. No ato 'da posse, o servidor apresentará declaração
de bens e valores que constituem seu património e declaração quanto
ao exercicio ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

5 6*. Será tornado sem efeito o ato de provimento se a
poema não odorier no prazo previsto no 5 1 . deste artigo.

Art. 14. A poste em cargo público dependerá de prévie ins-
neçãomédica.oficial.	 •

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for
julgado apta flaic" mentalmente para,o exercício dó cargo.

Art. 15. Exercidio é o efetivo desempenho das atribuições
do cargo.

5,1!, de 30,(trinta)-diaa o prazo para á servidor entrar
em exercício, coitados da data da posse.

Sera .exoherado o servidor empossado que net, entrar
em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior,

.	 5 3 • .	 autoridade competente-do órgão ou entidade para
onde for designado o servidor compete dar-lhe exercício.

,	 Art. 16. O' início, e suspeneão, a interrupção e o reinicio
do .exercício,merão registrados no,assentaMento individual do servi,.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apre-
Sentará ao.órgão competente os elementos, necessários ao seu assenta-
-cento' individual. •

Art. 17. A proaoção ou a -ascensão não interrompem o tempo
de exercício que é contado no novo posicionamento na carreira a
'partir -da data de publicação do ato que promover ou aScender .o ser-
vidor.

Art.. 115..0 servidor transferido, removido, rediatribuido,
requisitado-ou cedida, que-deva ter exercício em' outra localidade,
tierev,30 -(trinta) dias de praza para entrar eia exercício, incluído
nesse praio 'o ' teanonedessárid ao deelocamanto,para anel/a- sede: '

Parágrafo único. Dia hipótese de o servidor encontrar-se
afastado legalmente, o preso a que se refere este artigo será conta-
do a partir do tármin6 do afastamento.

' Art. 19. ó Ocupante de cargo de proVimento 4afetivO fica
sujeito a 40 (quarenta) horae semanais dg trabalho, salvo quando a
lei estabelecer duração diversa.

Parágrafo único. Além do cumprimento do estabelecido neste
artigo, o exercicio de cargo em comissão exigirá de seu ocupante in-

tegral dedicação ao serviço, podendo o servidor ser convocado sempre
que-houver interesse da administração.

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para
cargo- de provimento efetivo fidarà sujeito a estágio paobatório por
período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a suá aptidão e
capacidade serão objeto de avaliação ipara o ~empenho do cargo, ob-
servadds os seguintes fatores:

I . assiduidade;
II - disciplina;

- capacidade de iniciatíva;
IV - produtividade;
V - rèePonsabilideds.
$ 21. Quatro meses antes de findo o períod 0 do estágio

probatório, Será submetida à homologação da autoridade coMpetente à
avaliação do desempenho do serVidor, realizada de acordo com o que
dispuser a lei ou o regulamento do sistema de carreira, som prejuiZo
da continuidade de:apuração-dos fatores enuaéradds nos incisos 1 a V
deste artigo.

§ 2'. O servidor não aprovado no estágio probatório será
exonerado 9u, se estável, reconduzidó ao cargo anterioi-mente ocupa-
do, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

SEÇÃO V

Da Estabilidade

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e emr
poisado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo ekeroicio.

Art. 22..0 servidor estável ao perdera o dant; em virtude
de sentença judicial transitada em julgado ou -dó processo edMinis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada-ampla 46resn, 	 '

SEÇÃO vi

Da Transferência

Art. 23. Transferência é a passagem do servidor estável de
cargo efetivo para outro de igual denominação, pertencente a quadro
de pessoa/ diverso, de' órgão ou instituição do mesmo Poder.

5 1°. A transferência ocorrerá de oficio ou a pedido do
servidor, atendido o interesse do serviço, ~diante o preenchimento
de vaga.

5 2°. Será admitida a transfaráncia de servidor ocupante
de cargo de quadro em extinção para igual elteação em quadro de -ou-
tro órgão ou entidade. '

SEÇÃO VII

Da Readaptação

Art. 24. Readaptação é witaveatidura do servidor em cargo.
de atribuições e reeponsabilidades compatíveis coi a limitação que
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental Verificada; ima ins,
poção medida.

5. 1 9 . Se julgado incapaz para o serviço público, o readap-
tendo será áposentado.

5 2 • . A readaptação será efetivada em cargo de atribuições
afina, respeitada a habilitação exigida.

SEÇÃO VIII.

Da Reversão

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado por invalidez, quando, por junta medica oficial, forem de-
clarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.,

Art. 26. A reVersão far-se-á no mesmo Cargo ou' no cargo
resultante de sua transformação.

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo, o servi-
dor exercerá Suas atribuições como excedente, até a ocorrência de
vaga.

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver
completado 70 (setenta) anos de idade.

SEÇÃO IX

Da Reintegração

Art.. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor es-'
tável no cargo anteriormente ocupado, ou ao dardo resultante de sua
transformação, quando invalidada a sua demiseãopor decisão adminis-
trativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

5 1 . . Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor
ficará em disponibilidade, observado o disposto nos arte. 30 e 31.

2°. Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocu-
pante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização
ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

23936 . 	SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFIC,IAL
	

QUARTA-FEIRA, 12 DEZ 1990



QUÃRTA-FEIRA 12 DEZ 1990	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 23937

SEÇÃO X
	

CAPÍTULO IV

Da Recondução
	

Da SubstiUição

Art. 29. Recondução ec retorno do servidor estável ao
cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:

- inabilitação em estágio probatório relativo a outro
cargó;

II - reintegraçãodo anterior ocupante.
Parágrafo Único. Énoontrando-se provido o cargo de origem,

o-servidor será apróVeitado em . outio, observado o disposto no art.
30.

SEÇÃO XI

Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibili-
dade for-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atri-
buições e vencimentos compatíveis como anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil de-
terminará o- imediato aproveitaMento de aervidor em dispohibi/idade
em-vaga que vier a ocorrer nos 'órgãos ou entidades da administração
pública federal.

Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassa-
da a disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no. prazo
legal, salvo doença comprovada por junta médica oficial.

• CRPÍTIMO

Da Vacáncia

Art. 33. A vacáncia do cargo público decorrerá de:
I- exoneração;
II dehissão;

III - promoção;
IV - asCensão;
V - tresefertncia;
VI. readiPteção;•
:VII - aposentadoria;
VIII posse em Outro Cargo inacumulável;
IX - falecimento.	 '
Art. 34. A exoneração-de cargo efetivo dar-se-á a pedido

do tervidor,-ou de Oficio.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:

quando não eatiskeitas as condições do estágio proba-
tório;

II - ,quando, tendo tomado posso, o servidor não entrar em
exercício no pi no

Art. 35. A exoneraçãb de Cargo em comissão dar-se-á:
I a juízo da autoridade cOmpetente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. C; afastamento do servidor de função de

direção, chefia e assessoramentó dar-te-á:
a pedido;

II - mediante dispensa, nos casos de:
a) promoção,
b) cumprimento de prazo exigido para mitatividade na- fun-

ção;.
c) por falta de exação no exercício da suas atribuições,

segiedó,o reaultadó dó proceSso de avaliação, conforMe estabelecido.
em lei e regulgusefit07.

.	 73) afastamentéde que trata o art. 94.

CAPÍTULO

Da. Mereção e da Redittribuição

- -SEÇÃO I

Da Nemoção

Art. 36. Remoção é p deslocamentodo servidor, a pedido ou
de' oficio, no Ambito-do mesmo-quadro, Com ou sem mudança de sede.

: Parágrafo-único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra
localidade, independentementede vaga, para acOmpanhar cônjuge ou
companheiro, ou por Motivo desaúde.do servidor, cônjuge, companhei-
rO ou-dependente, condicionadaã comprovação Por junta médica.

SECA() II

Da RediStribuioão

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento do servidor, com
o respectivo cargo, pare quadro de pessoal de outro órgão . ou entida-
de do mesmo Poder, cujos pianos de cargos e vencimentos sejam idén-
ticos, observado sempre o interesse da alministração.

1.. A redistribuição dar-se . 1 exclusivamente para ajus-
tamento de quadros de pessoal às neces dados dos serviços, inclusi-
ve nos casos de reorganização, extinçfh.„ ou criação de Orgão ou enti-
dade.

2.. Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os ser-
vidores estáveis que não puderam sei redistribuídos, na forma deste
artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitamento
na forma do art. 30.

Art. 38. Os servidores investidos em função de direção ou
chefia e os ocupantes de cargos em omissão terão substitutos indi-
cados no regimento interno ou, no caso de omissão, preViamente de-
signados pela autoridade competente.

§ 1 . . O substituto assistirá autóimaticamente o exercício do
. cargo ou função de direção ou Chefia nos afastamentos ou impedimen-

tos regulamentares do-titular.
§ 2*. O substituto fará jus à gratificação pelo -exercício

da função de direção ou chefia, paga na proporção dós dise de efeti.,
Vis Substituição, observando-se,cpianto aos Cargos em-comissão-o dia, -
:poste rio à 5 . do,art. 62.

Art. 39. O didposténoeitigO anterior aUlicerse aostitu-
lares de unidades-administrativas organizadat em .nível asseaso-

,ria.

TÍTUD3 III

Dos Direitce e Vantagens

CAPÍTULO .x

Do Vencimento • da Semuneiação

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo crer-,
cicio de cargo público, com valor fixado em lei.

Parágrafo único. Nenhum servidor receberá, a titulo de
vencimento, importância inferior ao salário mínimo.

Art. 41. Remuneração é o vencibento do cargo efetivo,
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes eatabelecidas .em
lei.

• ã /.. A remuneração do servidor investido em função ou
cargo em comissão será paga na forma prevista fio art. 62. ,

2 . . O enividor investido-em cargo em comissão de órgão
ou entidade diversa da de sua lotação receberá a reaunereção de.
acordo. com o estabelecido no à 1 .' do art. 93.

5 3 . . O vencimento do cargo efetivo, acrz.scido das venta-
-tens , de caráter permanente, si irredutível.

§ 4 . . É assegurada a isonomia de vencimentos pára cargos
de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre ser,
vidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter indi-
vidual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, menSaleente,,
titulo da remuneração, importância superior à soMa dos valores per-
cebidos como remuneração, em espécie, a qualquer titulo, no, ambito
dos respectivos Poderes, pelos Ministros de Estado, por membros. do.
Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. Excluee-se do teto de remuneração as van-
tagens previstas nos incisos II a VII do art. 61.

Art. 43. A menor remuneração atribuída aos .cargos .de car-
reira não será inferior a 1/40 (um quarenta- aios) do teto de remune-
ração. fixado no artigo anterior.

Art. 44. O servidor perderá:
I - a remuneração dos dias em que faltar ao serviço;
II - a parcela . de remuneração diária, proporcional aos

atrasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores á 60
(sessenta) minutos;

III , metade da remuneração, na hipótese prevista no §' 2.
do art. 130.

,Art. 45. Salvo por imposiçãO legal, .ou mandado judicial,
nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá
haver consignação co folha de pagamento a, favor de 'terceiros, a cri-
tério da administração e com reposiçao de custos, na forma definida
em regulamento.

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário serão des-
contadas eMparcelas mensais não excedentes à décima parte da remu-
neração ou provento, em valores atualizadas.

Art. 47. O servidor 2 em débito com o erário,, que for demi-
tido, exonerado, ougue tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade
cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias .para quitar o débito.

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previs-
to implicará sua Inscrição em divida ativa.

Art. 48. O vencimento, a reauneração e o provento não se-
rão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos, casos de
prestação de alimentos resultante da decisão judicial.

CAPÍTUI:0 II

Das Vantagens

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao Servidor
as seguintes vantagens:

- indenizações;
II - gratificações;
III - adicionais.
§ 1 . . As indenizações não se incorporam ao vencimento ou

provento para qualquer efeito.
§ 2 9 . As gratificações e os adicionais incorporam-se ao

vencimento ou provento, nos casos e condições indicados em lei.
Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas,

nem acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acrés-
cimos pecuniários ulteriores, sob é mesmo título ou idêntico funda-
mento.
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SEÇÃO I

Das Ifidenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao Servidor:
I - ajuda de custo;
II - diárias;	 s
III - transporte.
Art. 52. Os valores, das indenizações, assim como as condi-

ções para a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento.

SUBSEÇÃO I

Da'Ajuda,de Casto

, Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despe,
sas de instalação.do servidor que-, no interesse do aerViço, papear
ter exeraicio em nova sede, com mudança de domicilio et caráter per-
manente.

5 1 . . Corret por conta da administração as desposas de
transporte do servidor e de sua família; compreendendo passagem, ba-
gagem chama peasoaie.

5- 2 . , A fatilie do serVidor.gue falecer na nova sede são
asieguradog /ajudada custo e transtorte,para a localidade de origem,
dentro-de prazo de 1 -.(umi ano, contado do óbito.

Ant. 54. A ajuda-de custá é calculada sobre a remuneração
do-Servidor, conforme se dispuser em regulamente, não podendo exce-
der a: importáncia correspondente a 3 , (trás) meses-.

Art. 55. Não será qiondedida .ajudade custo ao servidor que
se afaStar-do • cargo, ou reassuii-lo, em-virtude de mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custe àquele que, não
eendoeárvidor da União, for nomeado para cargo em comissão, ecol./4,41-
~0.-de domicilio.

Parágrafo único. 14o afastatento previsto no inciso I do
art. 93, à ajuda de custo será paga Pelo, órgão cessionário, querido
cabível.

Art. 57,-0 servidor ficará obrigado wrestituir e ajuda de
cuito'quand.,.injustificadamente ,. não se-apresentar na mova sede no
prazo de 30 (trinta), dias.

SUBSEÇÃO II

ta': Diárias.

2•. Nos casos em que-o deslocasentoda sede constituir
eicigência permanente do-cargo, o -servidor não fará jus à diárias.

Art. 59. 0-servidor que xeCeber diárias e não se afastar
dá mede, por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-las integral-
mente,. no-prazo de á- (cismo) -dias.

'Parágrafo único. Na .hipdtese de jiarvidor retornar à sede
em prazo mener 'do que-O -Previito para-o seu afastamento, restituirá
as diárias recebidas em exceeao, no prazo previsto no cannt.

SUBSEÇÃO III

.	 Da-Indenização de Trafisporte
.Art. 60. eonceder-es,á indenização de transporte ao strvi-

dorsuó realizar dinspesaí Cot a utilização de meio próprio de lego-
iogão. ,para a execução de serViçoS -externes,. Por força das 'atribui-
çóes próprias do cargo-, conforte se dispueer em regulamento.

SEÇÃO II

• Das Gratificações e Adicionais
Art. 61. Além do vencimento é das vantagens previstas nes-

ta Lei, serão deferidos aos servidores as seguintes gratificações e
adicionai.:

I - gratificação peio exercício de função de direção, che-
fie e aaaaaa °reinante;

' II - gratificação natalina;
XIX - adicional por tempo de serviço;
IV - adicional -pelo exercício de atividades insalubres,

perigoeme eu penosas;
.V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - edicionel noturno;
VII adicional de férias;
VIII 4. nutris, relatives ao local ou à natureza do trabg-.

.sulEssÉço

Da Gratificação pelo Exercício de Função de

Direção, Chefia ou'Aseessoramento

Art. 62. Ao servidor investido em função de direção, che-
fia ou aesescoramento é devida uma gratificação pelo seu exercício.

1 2 . Os percentuais de gratificação serão estabelecidos
em lei, em ordem decreecente, a partir doe 'licites estabelecidos no
art. 42.

5 2°. A gratificação prevista neste artigo incorpora-se à
remuneração do servidor e integra o provento da aposentadoria, na
proporção de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na função de dire-
ção, chefia ou assessoramento, até o limite de 5 (cinco) quintos.

5 3 • . quando mais de uma função houver sido desempenhada
no período de um ano, a importância a ser incorporada terá como base
de cálculo a função exercida por maior tempo.

5 4 5 . Ocorrendo o exercício de função de nível mais eleva-
do, por período de 12 (doze) meses, após a incorporação da fração de
5/5 (cinco quintos), poderá haver a atualização progressiva das par-
celas já incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior.

5 5'. Lei especifica estabelecerá a remuneração dos cargos
em comissão de que trata o incise II, do art. 9 . , bem como os crité-
rios de incorporação da vantagem prevista no parágrafo segundo,
quando exercidos por servidor.

SUBSEÇÃO /I

Gratificação-Netal1a

Art. 63. A gratificação nata/ina•corresponde a 1/12 (gia4
doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus fip 81844 da de,
zembro, por mês de exercício no respectivo ano.,

Parágrafo úni'co. A fração igual ou superior a 15 (quinze)
dias será conSiderada como- mãe integral.

Art. 64. A gratificação Será paga até o dia 20 (vinte) do
mês de dezembro de cada ano.

Parágrafo único. (VETADO).
Art. 65. O servidor exOnerado perceberá sua gratificação

natalina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada eobre
a remuneração do mês da exoneração.

Art. 66. A gratificação natalina não será considerada para
cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO III

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 67. O adicional por tempo de serviço 45 devido á razão -
de 1% (um por cento) por ano de.serviço.público efetivo, -incidente
sobre o vencimento de que trata o art. 40;

Parágrafo único, o'vervinor fará jus ao adicional &partir
do más et quis completar o anuófiie.

SUBSEÇÃO iV

Dos Adicionais de InsalubriQade,

Periculosidade ou Atividades Penosae

Art. 68. Os servidores que 'trabalhem com habitualidade em
locais insalubres ou em contato permanente com Substancias -tóXicaa,
radioativas Ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre p
vencimento do Cargo efetive.
• 5 1... O servidor que fizer jus aos adicionais de insalu-
bridade e de Periculosidade deverá optar por um deles.

5 2 • . 0-direito ao adiciona/ de insalubridade ou periculo-
cidade cessa coma eliminação daS condições du dos riscos- ,deram
causa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servi-
dores emem operações ou locais -considerados penosos, insalubres ou pe--
rigosos.

Parágrafo único. A eervidora gestante, ou lactante aerá
afastada, enquanto Ourar a gestação e a lactação, das operações .
/ceais Previstos 'neste artigo -, exercendo- sana atividades em local
salubre e dm serviço não penoso e mão perigoso.

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividadéS peno-
sas, de insalubridade e de periculosidade, serão observadas as si-
tuações'estabeecidas em legislação especifica.

Art. 71. O adicional -do atividade pmnosa será devido -afie
servidores em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cu-
jas condições de vida o justifiquem, nos tornes, condições e limites
fixados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam
co. Raios X ou substancias radioativas serão ;mantidos sob Controlé
permanente, de iodo que as doses de radiação ionizaste não ultrapas-
sem o nível máximo preVisto,fia legislação-própria.

Parágrafo único. OS servidores a que se refere este artigo
serão submetidos a exames médicos a-cada 6 (Sais) meses.

SUBSEÇÃO V

Do Adicional por Serviço Extraordinário
Art. 72. O serviço ektreordinário será remunerado co.

acréscimo de 50% (cinqüenta por contr.) co, relação hora 'normal de
trabalho.

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário pa-
ra atender a situações excepeionais e teMporarias, respeitado . li-
mite máximo de 2 (duas) horas- por jornada.

SUBSEÇÃO VI
Do Adicionei Noturno

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreen-
dido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do

• „Art: 58. 0,aervidor qual. a- serviço, se afastar de sede em
Caráter 	 eventual.-traneitório, para outro pontwdo território

Tárá jun a peisagens e-diárias, para cobrir às despesas de
poupada, alimentação e locomoção urbana.

1 . . A diária seráconcedida pár dia-do afastamento, sen-
do deVida pela -metade quando o deslocamento não, exigir pernoite fora
dá sede.
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•
dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte eadnco por
canto), coiputendo -se cada hora coso cinqüenta e dois minutos •
trinta segundos.

'	 Paréqrafaânióo. Em se tratando de serviço extraordinário,
aacréeoimo de quà trata este artigo incidirá sobre a remuneração
preVietà no ert: 73.

SUBSEÇÃO

Do Adicional de,Férias

Art. 76. Independenteeente de solicitação, acera pago ao
servidor, por ocasião das lérias, Um adiciona/ correspondente a 1/3
(um terço) da remuneração do período das féria..

Parágrafo único. NO caso de o servidor exercer função de
direção, chefia ou aaaaa eorasento; Ou ocupar cargo em comissão, A
rispOtiVi:vantageiremr&COnsiderada n6 cálculo do adicional de que

' tratamite artigo..	 .

CAPÍtúL0 II/
'Sete Ferias

Art. 77. O myidor lerá jum a 30 (trinta) dias consecuti-
vos, de férias-, gim podem ser acumuladas, até o máxfno de 2 (dois)
períodos, nó caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóte-
ses eit que haja legislação específica.

§ 1.. Para o primeiro período aquisitivo de férias serão
•xigidos 12 (doze) easee da exercício.

§ 2.. á vedado levar à conta de férias qualquer leite ao
serviço.

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetua-
do até 2 (doia) dias antes do início do respectivo período, obser-
vando-se o ;Rapazito na f 1 . deste artigo.

§ 1 . . kfadultado ao servidor converter 1/2 (um terço) das
~ide em abono pecuniário, ,desde que o regueira com pelo menos 60
(sessenta) dias. de afitecedéncia:

§	 No cálculo do abond pecuniário eerá.cOnsiderado o va-
lor do ,adioional de férias.

Art. 79.. O servidor que opera direta e permanentemente com
liaioe .)( ou substánCia& radioatiVas ,gozará 20 (Vinte). dias consecuti-
vos deferias,. Por semestrode atividadó profissional, Proibida em,qualquerbipótese.a-acumulaçâo.

Parágrafo único. O servidor referido neste artigo não fará.
jus ab abono pecuniário de c/ha :trata aartinó anterior.

Art. 80. As férias acalente poderão ser interrompidas por
motivo de calamidade pública, domação interna, convocação para júri,
serviço militar ou eleitoral ou Por totiVo da superior interesso pú-
blico.

CAPÍTULO IV

Das Licenças

SEÇÃO I

DisposiOes Gerais.

Art. )31., dónceder-seá ao servidor licença:
1'.- por mOtivo de . doença em pe..on da Cecilia;
II - Mor Cativo de afastaméato dó cônjuge ou companheiro;

paia o serViCarsilitar;
IV -para atividade política;
V - prèmio por 'assiduidade;
VI - para tratar da interesses particulares,
VIIçs para dempenhade mandato c/miste.
f 1 • . .A licença preVista no inciso I será precedida-de ema-

ne por médico ou junta Médica . oficia/.
f 2 . ..0 servidor não Poderá permanecer em licença da meses

espécie por petlodO superior a 24 (vinte e quatro) nasce, salvo nos
caso. dos incisos II, /II, IV e VII.

y 3'. 5 vedado o exercício de atividade remunerada durante
o período da licença prevista no . inoiso I deste artigo.

Art.. 82. A licença concedida' dentro de 60 (aessenta) dias
do término de outra da mia espécie será considerada como prorroga-
ção.

SEÇÃO

Da Licença por NOtivo ' cle Doença

em' passoeda Família

A..133. Podórá ser concedida licença ao servidor por moti-
vo de doença do cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascen-
dente, descendente, enteado e colateral consangüíneo ou afim até o
segundo grau civil, 'mediante comprovação por junta médica oficial.

§ 1°. A licença. mszénte será . deferida se a assistência di-
reta" do servidor for indispensável e não puder ser prestada simulta-
neamente com o exercicio do cargo.

§ 2 . . A licença será concedida sem prejuízo da remuneração
00 cargo efetivo, até 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogada por
at0 . 90-(noventa) dia., mediante Pareeer de junta médica, e, exceden-
do estes prazo., 'sem remuneração:

SEÇÃO

Da Lidença por Motivo de

Afastamento do Cônjuge

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para
acompanhar cônjuge ou companheiro Ti. foi deslocado para,outro ponto
do território nacional, para o exterior ou para o exercício de man-
dato eletivo doe Poderes Executivo e Legislativo.

ração.
2.. Na hipótese do,closlocaiunto de que trata sete artigo,'

o servidor poderá ser' lotado, Provieoriamonte, tu repartição da Ad-
ministração Federal direta, autárquica 'ou flindacional, desde que pa-
ra o exarcicio . de atividads compatível coe seu cargo.

SEÇÃO Iv

Da LidençapaCa o Serviço Militei .

Art. R$. Ao servidor convocado ' para o serviço militar ~ri/
concedida licença, na forma e condições prevista., ma legislação ea -

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor
terá até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício,
do cargo.

SEÇÃo V	 7.	 ,	 •

Da Licença Para Atividade Política
Art. 86. O servidor terá direito a lidença, sem remunera-

ção, durante o período que mediar entre a sua escolha em codvanção
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro
da sua candidatura perante a Juetiça Eleitoral.

5 1 . . o servidor dandidato a cargo eletivo na localidade
onde desempenha suas funções e que exerça cargo de direção; Chefia,
assessoramento, arrecadação ou fiacalizaaão, dela será afastado, a
Partir do dia imediato' ao 'do registro de sua dandidature Perante a
Justiça Eleitoral, até o 16 . Xdécino quinto)" dia. seguinte ao dó
Pleito.

§ 2 . . A partir do registro da candidatura e até 0.15 5 (dé-
cimo quinto) dia seguinte ao da eleição, o sorvidor feta jus à . li-cença como se em efetivo exercício estivesse, com a remuneraçao de
que trata o art. 41.

NXD5,a VI

Da Licença-Prénió por Assiduidade
Art. 87. Apos,cada qiiinqü gnio ininterruptó do exercício, o

servidor fará jus a 3 (três) meses de licença; a título de prémio
por assiduidade cem a remuneração do cargb efótivo.

5 1 . . (VETADO.
5 2°. (VETADO).

-Art. 88. Não so concederá licença-prémio ao servidor qUe,
no período aquieitivo:

- sofrer Penalidade disciplinar de suspensão;
II - afeeter-ee do cargo et virtude de:
a) licença por motivo de doença em PeSsoa da família, xnaremuneroção,
b) licença para tratar de interesses particulares(
c) Condenação a pena privativa de liberdade por sentença
d) afastamento para aconpanhar cônjuge ou companheiro.

' Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retar-
darão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de .
1 (um) oés para cada falta.

Art. 89. O número de servidores ,em gozo simúlteneo de 'li-
cença-prémio não poderá ser Superior a 1/3 (um terço) da lotação derespectiva unidade administrativa do órgão ou entidade.

Art. 90. (VETADO).

SEÇÃO VII

Da Licença para tratar

de Interesse. Particulares
Art. 91. A critério de administração, poderá ser concedida

ao servidor estável licença Para o trato de assim:tos particulares,
pelo prazo de até 2 (dois) anos conseOutivos, sem Muneração.

§ 1 . . licença poderásér interrompida, a qualquer temPo,
a pedido do servidor ou no ifitaresSe do Serviço.

§	 Nâo se concederá nova licença antes de . decorridos 2
(dois) anos do término dg antaMidr:

5 Não na concederá a' licenCá a servidores nomeados, re-
moVidos, redistribuídos MC trantferidds, antei de cogn/etareM 2(dois) anos da exercício.

SEÇÃO VIII
Da Licença sare o 'Desempenho

de Mandato Classista

Art. 92, É assegurado ao servidor o direito a licença para
o desempenho de mandato em confederação, federação, associação dá

f 1 . . A licença ser.ipor prazo indeterminado • sem resuma-
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clama. de Oebito nacional, sindicate 'representativo da categoria ou
entidade fiecalizadora da profissão, co. a remuneração do cargo efe-
tivo, obiervado o disposto no art. 102, inciso VIII, alínea c.

1.. Somente poderão ser licenciados servidores eleitos
para cargos de direção ou .representação nas referidas entidades, até
o máximo de 3 (trég ), por entidade.

2.. A licença terá duração igual à do mandato, podendo
ser Prorrogada, nó dano de reeleição, e por uáa única vez.

CAPÍTULO V
Dos Afastamentos

SEÇÃO I

-Do Afastemente para servir a:Outro.	 _
órgão ou Entidade

Art. 92". O eérvidor poderá ser cedido para ter exercício em
outro órgão Ou entidade dos Poderes da União, dos Betados, ou do
Distrito .Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

'	 I -pore exercício de 'cargo em comissão ou função de con-
fiança;	 "-

' /I - em:casai -previátóS em leis, especificas.
5 l ó . Na hipiétege do. ificiao / deste artigo, o ónus da remu-

neração aerá-do órgão Ou: entidade cessionário.
.41,-ceseãó Ser-es.4 mediante Portarielrub/idada no Diá-

rio Oficial da União.
5 . 3 . . Mediante autorização expressa do Presidente da Repú-

' bile., o serVidor .do Poder, .EXecutivo poderá ter exercício em outro
órgão da Administraçaó Federal direta que não tenha quadro próprio

peáàoal; para fim determinado e a prazo Certo.

SEÇÃO II

Do Afastamento ,para Exercício
de Mandato Eletivo

,	 irt. 94. Ao 'servidor investido em mandato eletivo aplidam-
... as seguintes disPoaições:

n I - tratando-me de mandato federal, estadual ou distrital,.ficará afastado do earge;
II - : investido no mandato de Prefeito, será afastado docergo, sendo-lhe -ÉaCeltadoeptervela sua remuneraeão;
III -inVeatido no mandato de vereador:
a) haVendó compatibilidade de horário, perceberá as vanta-

gens de Seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade da horário, será afastado do

cargo', lendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.
5 1'. No caso de afastamento do cargo ., o servidor contri-buirá Pará aMeguridade social cone sé em ekercício estivesse.5 1 • . O servidor investido em mandato eletivo ou c/ameista

não poderá ser removido ou redistribuído de oficio para locálidade
diversa daquela onde exerce o mandato.

aEÇAd III

• po Afastamento para Estudo

..ru Missão no Exterior

Art. 95, O serVidor não poderá ausentar-se do Pais para es-
,tudo ou missão oficial, sem autorização do Presidente da República,
Presidente doe órgãos do poder Legislativo e Presidente do Supremo
Tribunal Federal.

5 1 . . A. ausência não excederá a 4, (quatro) anos, e finda amissão ou estudo, somente degórride igual período, será permitidanova ausência.
f 2'. Ao servidor beneficiado pelo disposto, neste artigo

não será concedido exoneração ou licença pára, tratar de interesse, particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, rege-salvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida coa . seu ata.-tomento.
5 3.. O disposto neste artigo não se aplica aos , serVidores

	

da . carreirá ' diplomátical.	 •
Art. "96. O afaatemento . de servidor Para seridi em organismointernacional de eueu Brasil participe ou com o qual coopere dar-

me-á com perda total da remuneração.	 •

CAPÍTULO VI

Das Concessões

Art. 97. Sem qualquer preju/zo, poderá o servidor ausen-tar-se do serviço:
- por 1 (um) dia, para doação de sangue;

II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III - por 8 (oito) dias consecutivos em ratão de:a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta oupadrasto, fi/hoe, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.
Art. 98. Será Concedido horário especial ao servidor estu-

dante quando comprovadas incompatibilidade entre o horário escolar
Aig trai repartição, iam prejuízo do exercício do cargo.
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Parágrafo único. Para efeito do. disposto neste artigo, será
exigida a compensação de horário na repartição, respeitada a duraçãosemana/ do trabalho.

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no inte-resse da administração é assegurada, na loca/idade da nova xesidán- •
cia ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino cengéne-
re, em qualquer época, independentemente . de vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao côn-
juge ou companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam
na sua companhia, bem como aos menores sob pua guarda, com autoriza-çao judicial.

CAPITULO VII

Do Tempo de Serviço
Art. 100. É contado para. todos os. efeitos o tempo de servi-ço público' federal,. inclusive o prestado às Forças Armadas.
Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em

dias, que serão convertidos em enes, considerado o ano coto 'tre-zentos é sessenta e cinco dias.
Parágrafo único. Feita á conversão, os dias restantes, até

cento e oitenta e dele, não serão comentado., arredondando-se para
um afio quando excederem este número, para efeito de aposentadoria.

Art. 102. Além das ausêneias ao serviço previstas no art.
97, são considerados como de efetivó exercício os afastamentos ,emyirtude dá:
'1 - férias;

II - exercício de cargo et' comissão ou equivalente, em . dr....gMo ou entidade dos Poderes da União, doe Estado., Municípios à Dl.-trito.Federal;
/II - exercício 'de cargo ou função. da governo ou allais7

tração, em qualquer parte do terri tório nacional, por nomeação doPregidente da República;
IV - participação em programa de treinamento regularmenteinatituido;
V - desempenho de mandato eletivo federál, estadual, muni-

cipal ou do Distrito Federal, exceto Para promoção por merecimento;
VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, girando autorizado oafastamento;
VIII - licença:
a) à gestante, à adotante e à'paternidade;
b) Para tratamento da Própria saúde,, até,2 . (dois)' anoà;c) para o desempenho de mandato- classista, , exeeteefeito de promoção . por merecirienio;

sal;	
d) por motivo de aeidenteem eerviço . ou. doença profissio-,
e) prêmio, por assiduidadez.
X) por convocação para o serviço Militar; •
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. id;
X - participação em competição desportiva nacional ou cOn-,

vocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou
ao' exterior, conforme disposto, em lei específica.

Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e
disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Muni-
cípios e Distrito Federal;

h licença Para tratamento de saúde de pessoa da famí-
lia do servidor, com remuneração;

§ 2.1III r a licença, para atividade política, no caso do . art.86,
IV - o . tempo correspondente ao desempenho de mandato eleti-

vo federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso
no serviço público federal;

V - o tempo de serviço co atividede privada,. vinculada à
Previdência Social;

VI - o tempo de serviço relativo a tiro, de guerra.5 1 . . O tempo em que o servidor esteve appsentadó será con-
tado apenaa para nova 'aposentadoria.

5 2 . . Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às
Forças Armadas em operações de guerra.

5 3 . . É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço,
prestado éoncomitantemente em mais de um cargo Ou função de órgao ou
•ntidades dou Poderes. da União, Estado, Distrito Federal e Municí-
pio, autarquia, fundação pública, sociedade 'de ecohonia, minta e 'em-presa pública.

CAPÍTULO VIII

Do Direito de Petição
Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer

aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou, interesse legítimo.
Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade compe-

tente para decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que es-
tiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade quehouver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendoser renovado.
Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsidera-

ção de que tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no
prazo de 5 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso:
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisóes sobre os recursos sucessivamente inter-postos.
5 1'. O recurso será dirigido à autoridade imediatamente

superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, su-
cessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

5 2'. O recurso será encaminhado por intermédio da autori-
dade a que estiver imediatamente subordinado o requerente.
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Art: ' 108.' . 0 prazo para interposição de pedido-de reconside-
ração ou- de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou
da Ciência pelo interessado; da decisão recorrida.

Art. leg. .0 recurso pedera' áer recebido com efeito stispen-
eiVo, . juizo da autoridade competente.

Parágrafo único. cm caso de , provimento do pedido dó recua-
sideraçãe ou do recuraó, ai afeitos da-dedsão retroagirão à data do
ato impugnado: •

Art.116. O direito de requerer prescreve:
• 1 ÷ere-5 (cinco) anca, quanto aos atos de demissão e de.

cassação de aposentadoria bu dispeeibilidade, ou que afetem'iniereá-
se patrimonial d breeitoá resultantes das Seleções de trabalho;

• , II eC 120 (cento e Vinte) dias, nós demais casos,. salvo
quando outro fraco for fixado em Id.

Parágrafo único. ó prazo de prescrição será contado da data
da publicaçãedo ato impugnado ou da data da ciência pelo interessa-
do, quando 'o,gto não for publicado.

Art. 111... :0 pedido de reconsideração e o recurso, quando
cabíveis, interroMpem aprescrição.

Art. 1I2. A Preacação é de ordeminlbiick, não podendo Iser
relevada pela adminiátraçãe.

. Art. 113.. Para o exercício do direito de .petição, é assegu-
rada vi te OO preces :Se ou doceMento, fia repartiçãp,ao servidor ou a
prOduradOr por ele constituído.

Art. 114. A 'administração deverá rever seus ates, a _cnial-
quer temPo' quandO,sivados de ilegalidade.

Art. 115. São fatais, e-imprerrógáveie cá prelos estabeleci-
-dos, neste CaPitale salvo motivo, de força maior.

• .	 "

• TÍTULO' IV

'Da Regime Disciplinar

'OAPITULD I, .

Dos 'Deveres-

Art. 116. São deveres do servidor:
I -'exércét coM tele e dedicaçãe as- atribuições do cargo;
II -ser lear às inStituições-e que servir:
III - observar as nonas legais e régplamdntaree;
'/V cumprir as ordens' superiores, exceto-quando manifesta-

' mente ilegais: ' "
atender colapréttezd.

a)- ai Publieo COSeral,Preátando as informaçoes requeri-
. ,das,.reesalvadae as protegidas persigne:.

5) à eXpedição de certidões reqüeridas,para defesa de di-
reito ou esclarecimento de situações de interesse peSsoal;

'	 á) AS regnieições para a defesa da Pazenda Pública;
VI - levar áo conheeimenteda autoridade superior as irre-

geiaridadee de :que tiver ciência ei razia. do- cargo;
VII'- zelar pela economia do material- e a conservação do

" patrisognio.públice:
gUarder sigilo Sobre assunto da-repartição;

- 'IX Manter conduta coMpative/ com a- moralidade administra-

X - ser aásiduo. e pontual" ao serviço;
XI 'tratar Com urbanidade as peasoas:
XII = repreáentar contra,ilegandade, emissià ou abuso de

Parágrafo único. Á representação de que trata á inciso . XXI',será'eneeminhadapela via derárquicaeapreciada pela aUtoridade
superior-àquela' oontra a qual é formulada', assegerande‘se ao .repre,
sentando 'ampla difesa.

• CAPÍTULO II

Das Proibições

Art. 117. P.O servidor é proibido:'
I - ausentar-se do' serviçó durante o expediente, sem prévia

autorização do chefe 'imediato:.
/I- •. "retfrar, Sem prayia'anuência da' autoridade competente,

qualquer documente-ou Objete da repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - oPhr resistência injustificada ao andamento de docu-

mento e precesdo ou 'execução de serviço;
V -'promover manifestação de apreço ou' desapreço no recinto

da roPerticád '
VI - cometer a pessoa estranha á repartição, fera dos casos

previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua respon-
sabilidade Ou de seu subordinado;

VII -' coagir' ou aliciar' subordinados no sentido de filia-
rem-ao e associação profissional ou sindical, ou a partido político:

VIII - mantel: sob sua chefia imediata, encargo ou função
de confiança, Cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau ci-
vil;"

IX - valer-áe do cargo para lograr proveito pessoal ou de
outrem, ém detrimento da dignidade da função Pública;

X - ParticiPar de gerência ou administração de empresa pri-
vada, de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade
de acionista; cotista ou comanditárior

XI atuar, como proourador eu- intermediário, Junto a re-
partições públicaá, Salvo quando se tratar de beneficias 'providen-
ciados ou assistenciais de parentes até o segunde grau, e de cônju-
ge ou companheiro;
• XII - receber prepina,, comissão, presente ou vantagem de

qualquer espécie, em razão de suas atribuições:
XII/ - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado es-

trangeiro:

XIV - praticar usura sob qualquer de suas firmas;
XV - proceder de rena, desidiosa:
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da . repartiçãoem serviços ou atividades particulares;

XVII - cometei a outro servidor atribuições estranhas ao
cargo que ocupa, exceto em situações de emergência e transitódad

XVIII - exercer quaiagoer atiVidadea que sejam incempati-
veia com o exercício do cargo ou função é doia o horário de:trabalho.

CAPÍTULO /II

DgAcunulação

-
Art. 118. Ressalvados' os casoã previstos na constituição, é

vedada a .cumulação remunerada-de cargos públicbs.
g 1 . . A proibição de adula:lar estenda-se a cargos, empregos

e funçõeS em autarquias,, fundações públicas, empresas publicas, se-
ciedadeá de economia mista da União, do' Distrito Federal, dos Esta-
dos, dos Territórios e dos:Min:leio/os..

2.. A acumUlação de cargos, ainda que licita, ficaccondi-
cionada à comprovação da compatibilidade de horários.

Art., 119..0servidor não podará exercer meia déum'cargo em
comissão, nem ser remuneradó peia participação eisergão,de,dmlibera-
ção Coletiva.

Art. 120. aservidor vinculado ao regime „deita Lei, gim
acumular lieitaMente 2 (dois) cargos 'efetuas, -guindo investido, dg
cargo de provimento'en'comissão„ ficará afastado de ambeace, Cargos.
efetivos'.

CAPITULO IV

Das pesponsabilidadee,,

Art. 121. O servidor responde civil, penal e adminIstrati-,
vaMente pelo exerdcio irregular de suas atribuições.

Art. 122. ' N reSponsabilidade civil decorre de ato' omissivo
ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte ^m prejuízo eo erário
ou a terceiros.

g 1 . . A indenização de prejuízo dol cemente causado ao erá-
rio somente será liquidada na forma prevista no art. 46, -ma falta de
outros bensque,assegurem e execução do debito nela via jadiciel.

2'. 'Tratando-sã de dano causado a . terceiroe, responderá o
servidor perante a Fazenda. Pública, em estio regressiva..

5 1 i . A obrigação de. reParar Cdano estende-se-aos Sucesso,
ges e Contra eles será executada, até o limita 'cld Valer da herança
recebida.

• Art. 123. A responsabilidade penal abrange es crime 	 ,on-
travençõee imputadai ao servidor, assua qualidade.

Art.124. A responsabilidade resulta
de . ato ondeado° ou oomissive praticado-fie ' eeseipénho " ,dó cargo ou
função.

Art. 125.- As sanções civis, penais e adminietratiVae Poda.
rir; cumular-s., sendo independentes -entre ai.

.	 Art. 126. A resperisabnidade administrative de eirgiãor se-
raafaetadano caso . deabsolvição•criminal que negue a egieténda'do
-fato ou' sua autoria.	 .

CAPÍTULOV
Dás Rena/idade.

I - advertánciar
II - suspensão;	 •
III - demissão:
IV,- cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em'comissid
VI - destituição da função comissionada. •
Art. 128. Na aplicação das penalidadee. serão censiderades

natureza e a gravidade da infração coaetida, os danos quedeis pro-
vierem Para o serviço público, as circunstâncias agra gentes ou "ate-
nuantes e os antecedentes fOacionais.

Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos ca-
sos de violação de proibição constante do art. 117, incises I. a
VIII, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regula-
mentação ou norma interna, que não justifique imposição de penalida-
de mais grave.

Art. 130. A suspensão será' aplicada em caso de reincidência
das faltas punidas com advertência e de vielação das demais proibi-
ções que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão,
não podendo exceder de 90 (noventa) dias.

g 1.. Será punido com suspensão de ate 15 (quinze) . dias o
servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser submetido a ins-
peção médica determinada pela autoridade competente, cessando os
efeitos da penalidade uma vez cumprida a determinação.

g 2.. Quando houver conveniência para o serViço, a penali-
dade de suspensão poderá ser convertida esmalta, na base da 50% •
(cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando
o servidor obrigado a permanecer em serviço.

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão te-
rão seus registros cancelados, após o decurso de 3 (trás) e 5 (cin-
co) anos de efetivo exercício, respectivamente, se' o servidor não
houver, nessa periodo, praticado nova infração disciplinar.

Parágnafo único. Ocancelamento da pene/idade nãO surtirá
efeitos retroativos.

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes cancã:
1 - crime contra á administração pública;
II - abandone de cargo; •

.poder.

Art. 127.. São penalidades disciplinares:
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II/ - ihaseiduidade habitual;
/V - 1:probidade administrativa;
V - inContinincia pública • conduta eabandaloaa, na rapar-
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particu-

lar, salvo em legítima defesa própria ou da outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros-públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do

cargo;
X - /anão aos cofres públicos a dilapidação do património

nacional;
.XI Corrupção;
XII - acumulação ilegal de-cargos, empregos ou funções pú-

blicas;
XIII - trensgraaeão dos incisos IX a.XVI. do art. 117.
Art. 133. Verificada em processo disciplinar acumulaçãoproibida e provada a. boa-fé', o servidor optará por um doe cargos.
f 1 . . provada a marfe, perderá também o cargo Que exercia

há sais tempo e restituirá o que tiver percebido Indevidamente.
.5 2 • . Na hiPótaae do parágrafo anterior, sendo um doa car-

gos, 'emprego ou função asircido se outro órgão ou entidade, a demis-são /ha será comunicada.
Art. 134. Pará cassada a aposentadoria ou a disponibilidade

do inativo-que hOuverpraticado, na atividade, falta punível com a
dominado.

' Art. 135. Kdestituição de cargo em comissão exercido por
não ocupante . demargo . efetiyo será aplicada nos casos de infração
sujeita as penalidades de -suspensão, de demissão.

Parágrafo:-Único.. Constatada a hipótese 'de que 'trate este.
, artigo; à exoneração efetuada :Mn/termos do art. 35 será Convertida

deatituiçao de Cargo-em Comissão.
136. A ~lesão oda destituição de cargo em comissão,

nos casos dos incisOs IV, VIII, X e XI do art.. 132, implica a índia-
ponibilidada dos banas: o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da
açao pana/ Cabível.

Art. 137. A demissão, ou a destituição de cargo em comissão
por infringescia do art. 117, inaisoi. IX e XI, incompatibiliza o
as-servidas para nova inveatidura em cargo público federal, pelo
prazo do 5 (cinco) sebe.

Parágrafo único. Mo poderá retornar 'ao serviço público fe-
deral.° servidor gim for demitido ou destituída do cargo em comissão
por infrangindia dó art. 132, incisos I, IV, VIII, X.e XI.

Art. 138. Configura abandono de Cargo a auSência intencio-nal , do'servidor ad serviço por mais de 'trinta dias consecutivos.
' 'Art. 139. Entende-se por inagaiduidade habitual a falta ao• eerviço, sem Causa juetifioada, por sessenta diae, intarpoladamente,

dUrante" o Período de doze-meses.
' Art. 140. Matode imposição dapenafldade Mencionará sem-

pre A fundamento legai e a causa da sanção disciplinar.
Art. 141: As-penalidades disciplinares Serão aplicadas:
I'- peio Presidente da República, pelos Presidentes das Ca-sas do . PoderLegislatiVexados Tribunais Podereis e pelo Procura-

dor-Geral da Napdblica, quando as tratar da demissão e cassação de
aposentadoria ou dispAnibilidade de servidor 'vinciaado ao respectivoPodar, órgão; Ou entidade; •

II - , pelam autoridades administrativas de hierarquia ima-
diatawahte inferior .àquelas mencionadas no inciso anterior quando ¡se
tratar de suspensão superior a 30 (trinta) . dias;

III - Pelo chefe da repartição e outras autoridades na for-
ma dos respectivos regimentos ou regulamentos, noa caeoó de adver-
tencia ou ' de suspensão de até 30 (trinta) dias;'	 IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se
tratar de destituição de-cargo eia comissão.

Art. 142„AiçãodisciPlinar prescreverá:
a. - em 5 (ciaco)anos, quanto &ó infrações puníveis conrde,

missão; cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição
da -cargo em comissão; '

II em-2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cehto e oitenta) dias, Quanto à 'adverte:laia:

• g l s . O prazo-de preacrição começa a correr da data en que
o fato se tornou Conhecido.

g 2 . ..0s prazos de prescrição previstos na lei penal apli-
cam-se às infrações disciplinares capituladas também como ,crime.

g 3 . . A'abertbra de sindicencia ou a instauração de proces-
ao disciplinar Interrompe aprescrição, até a decisão fina/ proferi-da por autoridade competente.

f 4 . . Interrompido o curso da prescrição, .o prazo começará
a correr a- partir do dia em que Cessar a interrupção.

írimum v

Do Proctseo Administrativo Disciplinar

CAPITULO I
Disposições Gerais

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade
no serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata,
mediante sindicáncia ou processo administrativo disciplinar, assegu-rada ao acusado ampla defesa.

. Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto
de apuração, desde que contenham a identificação e o endereço do de-
nunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticida-de.

Parágrafo único. Quando ó fato narrado não configurar evi-
dente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será argui-,vada, por falta de-objeto.

Art. 145. Da sindicencia poderá resultar:
I - arquivamento do procaeao;

II - aplicação de penalidade de advertência ou suapensão.deaté 30 (trinta) dias;
III - instauração de processo disciplinar.
Parágrafo único. O prazo para conclusão da-sindicância nãoexcederá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período,a critério da autoridade-superior.
Art. 146. Sempre que o ilícito, praticado peio servidor en-sejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de' 30(trinta)

dlas, de demissão, cassação 'de aposentadoria ou disponibilidade, ou
...destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de
Processo disciplinar.

cAP/ivIo I.

Do Afastamento Preventivo

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor
não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade ine
tauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu are:atamen-
to do exercício do cargo, peló prazo de até 60 (sessenta) dias, sem
prejuízo da remuneração.

Parágrafo únicO, o afastamento poderá ser prOrrogado porigual prazo, findo 6 qual cessarão os seus efeitos, ainda que nãoconcluído o processo.

CAPÍTULO III

Do Proceesotisciplánar

Axt. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado
a apurar responsabilidade de Servidor por infração praticada neexercício de suas atribuições, Ou que tenha relação com as atribui-ções do cargo em que se encontre, investido.

Art. 149. O proceaso , Aiscig/inaC será conduzido por comia-
.

eão - compoata. de 3 (três. ) servidores estaVeisdasignados pela autóri-dade ' competente, que indicará, dentre eles, o seu presidente.
A Comissão terá como secretário servidor designado

pelo seu presidente, podendo a indicação recair em um de . seus mem-bros.
g 2 . . Não poderá participar de comissão de sindicancia oude inquérito, cônjuge, Companheiro ou parente do acusado, consangaí

neo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceire. grau.
Art. 150. A Comissão exercerá suas atividades com indepen-

dência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário Jaalucidaçao
do fato ou exigido pelo interessezla administração.

'Parágrafo thiloo. Ás reufiiões e . aa audiêndias das comiesõesterão caráter reservado. 	 „ .
Art. 151. O processo disciplinar se' desenvolve 'nas aeguia-tes fases:

comissão; I - instauração, com a publicação do ato que constituir a
II - inquérito administrativo, que compreende instrução,

SECAO,I

Do Inquérito

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio
do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utiliza-ção dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo
disciplinar, como peça informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipóteSe de o relatório da sindicânciaconcluir que a infração está capitulada como ilícito penal, a ' auto-ridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público,
independentemente da imediata instauração do processo disCiplinar.

ArC. 155. Na fase do inqadrito, a Comisaão promoverá a to-
mada de depoimentos, acareações, investigações ó diligências cabí-veis, objetivando a coleta de 'prova, recorrendo, quando necessário,a técnicos e peritos, do- modo a permitir a completa elucidação dosfatos.

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de . acompanhar
o processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular
quesitos, quando se tratar de prova pericial.

5 1 . . O presidente da comissão poderá denegar pedidos con-
siderados impertinentes, meramente protelatórios, ou de henhhm inte-
resse para o esclarecimento dos fatos.

5 2 . . Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a
comprovação do fato independer de conhecimento especial de perito.

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediantemandado expedido pelo presidente da comissão, devendo a segunda via,com o ciente do interessado, ser anexada aos autos.
Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, .

expedição ;o mandado será imediatamente comunicada ao chefe da re-
partição onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para in-
quirição.

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a
tarisa, não sendo licito à testemunha traze-lo por escrito.

g 1 . . As testemunhas serão inquiridas aeparadamente.

tição;

defesa e relatório;
III - julgamento.
Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar

não excederá 60 (sesSenta) dias, contados da data de publicação do
ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igualprazo, quando as circunstânciat 0. exigirem.g 1 . . Sempre que necessário, a comissão dedicará, tempo ' in-tegral aos seus trabalhos, ficandb seus membros dispensados do pon-to-, até a entrega do relatório

20. As reuniões da comissão serão registradas em atas quedeverão- detalhar as deliberações adotadas.
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• 2.. Na bipótese de depoimientos contraditórios ou que se
infiraea, proceder-se-á à acareação entre os depoentes.

Art. 159. Concluída a . inquirição dar testeamnhas, a cosia-
são , PromoVeraVainterrogatóriodo acusado,, observados os procedimen-
tOs preYiStos.fida.arts.'157 e-158.

• ,5 1. . No dadiccle mais de um acusado, cada um de/es soará ou-
vido Separadafienta. esempre que divergirem em dúzia declarações so-
bre fatos ou circunstâncias, será prOahovidaa acareação.entre eles.

5 2 0 . O procurador do acusado poderá assistir ao interroga-
tório, bem como-à.inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado in-
terferir nas parguntas . e raspo-sies, facultandorse-/ha porém, rein
quiri -las por intermédio do presidente da comissão.

Art. /60, Quando houver dúvida sobra a 'sanidade mental cio
acusada,a comissão proporá à autoridade- competenteque ele maja
Submetido a exame por. junta médica oficial, da qual Participe pelo
menos uit sádico psiquiatra.

Parágrafo 'laico. O'incidente da sanidade menta/ será pró -
caeaado em auto apartado e apenso ao processo principal, após a, ax-
pedição dó laudo :pericial.

Art. 161. Tipificada a: infração' disciplinar, Será formulada
indiciação do servidor, coatrespecificação.dos fatos.a ele itapu -

tádoSa dai respactiviaprovait:.
'	 5. 18, O indiciado será citado por mandado expedido pelo

presidenta da Comisstapera apresentar defesa escrita, no. prezo de.
10 (dez) dias, assegurando-as-lho vista do proCeasim na repartição.

1 2 . : Havendo-doia:ou:saia indiciados, aprazo será' comum e
de 20 (vinte) dias.

1 38. O prazo de defesa . poderá ser prorrogado- pelo dobro,
Para diligências' reputadas. indispensáveis.

5 4 . . No caso de recusa do indiciado ma apor o ciente na
cópia da citação, o 'prazo, para defesa contar-se-á da data declarada,
em terac. próprio, pelo membro da comissão' que fez a citação, com - a.
assinatura de 2 (duas) testemunhas-.

Ari. '162. O indiciado 'que mudar de rasidência, fica obrigado
a .comunicar à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.,

Art. 163, Achando-se ó indiciado em lugar incerto e não ear
bido, Será citado por edital, nublicadó fio Diárie . Oficial da Uniice.
em, jorna/ da .grande, circulação na localidade do últiMO domicílio coe
phecido, pára apresentar defesa.

.	 Parágrafo única-Na hipótese desta artigo, o prazo para de-
fesa será 'de .15 (guinie) diaa.a.partir da éitiaa.putdicação . do. edir•

Art. 164. Considarar-será:revet ce indiciado que, regular-
pente citado, não'apresantardefesaanomPrazo

à 1 . .. a-reveila.sertedécIaradi, por terno, noa autos do
processo adevoIvert, o-praiCpara a defesa.

5 2 .. .Pata defender o indiciado recai, a autoridade instaur
radora dó' nrocesso designará um servidor cano defensor dativo, ocu-
pante.de cargo de nível' igual ou superior ao do indiciado.

Art. 165. Apraciada a defesa, a contesto elaborará. relató-
rio Minucioso, onda resumirá at peças principais dos autos e meneio:-
nará.ah provas em-que se baséou para formar a sua convicção.

5:1 • . O relatório acra sempre conclusivo quanto à inocência
ocarespontabilidade. do servidor. •

5 2.. RectinheCidacreaponsabilidade do servidor, a comis-
são indicará odíanoaitiOd legal ou regalamantar transgredido, bem
Comosacircunstâncias agravantecocatenuantes.

Are, 166. O Processo diaciplinar, com. o' da amais-
:dia airá'rematidO4 autoridade que- determinou a ata:, inateuração,
pare julgamento.

SEÇÃO
Do Julgamento

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebi-
manto do processo, a autoridade julgadora proferira a sua decisão.

1 . . Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da
autoridade instauradora do processa, este eeiã.encaminhado à autori-
dade-competente, :Pie decidirá em igual prazo.

5,2 . . Havendo mais de um indiciado e diversidade. de can-
ções, o julgamento Caberá àautoridade competente para- a imposição
da nane:mais. grave.

5 3 . . se a penalidade prevista for a demissão ou cassação
de aposentadoria ou disponibilidade, o.julgamanto caberá às autori-..	 .
dados de que tratao inciso. 1, da 	 141.

Art. 1611. O julgamento acaiará o relatório da comisstó,
salvo quando contrário, ta provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório-da comissão contrariar
as provas dos autos, a, autoridade julgadora poderá, motivadamente,
agravar ,a penalidade proposta, abrandá-laoaisentaro servidor de
responsabilidade.

Art. 169. Verificada a existência de vigio insanável, a au-
toridade julgadora declarará a nulidade-total ou, parcial do processa
e ordenará a constituição de outra comissão, para instauração de no-
vo processo.

' 5 1 . . O julgamento fora do prazo lagal não implica nulidade
do processo.

f 2 . . A-autoridade julgadora que der causa à prescrição de
que trata o art., 142, 5 , 2 . , sara responsabilizada.na formado Cani-
tuló IV do Titulo

Art. 170. Eiclrita a punibilidade pela prescrição,, a autori-
dade . julgadOra determinart,d registro ,dc . fato nos , assentamentás in-
diYiduais.dd servidor.

Art. 171. Quando a infração . pativer capitulada como crime,
aprocesso disciplinar será remetido ao Ministério Público para ins-
tauração da ação- penal, ficando trasladado na repartição.

Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar
s6 poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente,
após a conclusão do processo e ccuMprimento da- penalidade, acaso
aplicada.

Parágrafo único. Ocorri:Uca exoneraçáads ~trata o pare-
grafo único, inciso I do art. 34, o atcserá convartidolas&miasia
se. for o CABO.

Art. 173, Serão asseguradóanapoite aditriat:
I - ao servidor convocado para prestar depoiwanto. fora da

ande de sua repartição, fia condição-de testemunha, denundiadd,ou
diCiador

II - aos mewbros da-comissão e ao Seérettria quando obri-
gados a Se deslocarem da sede dos trabalho. para • realização de
missão essencial ao esclarecimento doa fatos.

SEÇÃO III
Da Revisão' do'

Art. 174. aprocesso disciplinar poderá ser revisto,
qualquer tempo, apedido oxide oficio, quando-ale aduziram fato/ fic..
voa. ou circunstâncias, suscetiveis de:Justificar a, inocência do puni-
do ou' a inadequação da penalidadaafileada.. '	,	 •

5 1 . A* caso de falecimento; aumfficia-ou desaparecimento do
servidor; qua/querpeasoa da familia-poderá. requerer a revisão do
processo.

5 . 2 .. Na caso da incapacidade mental . doservidár, a revjeãó,"
sara requerida pelo respectivo curador.

Art. 175. No processo revisiona/, o ónus da prova caba- ao
requerente..

.Art, 176. A simples a/egação-da - injustiça,da penalidadafidiõ.
constitui fundamentCpara a revisão, qUe requer- elementos' novos',,
ainderfitcapreciadoa na processa'

Art. 177, O'requerimentadarevistadcprocenscserté-ditir
gido ao Ministro de Estado ou' autoridade equivalente, que-, me ,auto-
rizar.areVisãó, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou
dada cede se originou o processo disciplinar.

Parágrafo únido. Deferida a 1:atiçai., aaútgridade competen-
te providenciará a.constitdição de emplasta., reforma do art., 140..

AZt. 118. A revisto correrá eme apersaà.0,proceaio
rio.

ParágrafcliniCes.. 14sPetiçãoahicial,' o-ragu:emante: pedítá,
dia ..a hora, para, a-prodiição deprecas a -inquiriçild das testeiunfiaa
que. arrolar,,

" Art.. 179. A comissão revizoratere60 XSeazentej" dias pena:
a conclusão dos -trabalhos.	 - .

Art. 180. Aplicam-mie' aoatribalham,ddicómiemie,rwaimcré, na.
que couber, as normas • procédimentoirardpriaa. gleicolimmlo do pro.
cesso disciplinar.

Art. 181. O ju/gaamitodaberk W autoridade que aplicou a,
penaiidada, nos' termas' art.. 141.

Parágrafo dnico, 0 prazo aarijulgammentol geréde 20 (visitar,
dias,. contados-do-recebimento do'processa na curse do qual' a -auto.,-.
ridade julgadora poderá determinar dlligolficías. 	 , •	 • ,.

Art. 182. Julgada- procedantwarevisão, será-deo/arada moa
efeito a penalidade aplicada, restabe/acéndo-as.tódoarà.direitod dó
elercidor,. exceto em relação . Adeatituição'decargo'esCoaiissta que,
será convertida em exoneração.

Parágrafo único. Da revisão do processo' fião poderá teaultar
agravamento. de penalidade.

TITULO,UX	
•

Da Seguridade. Social do -Servidor

CAPITULO

Disposições' Gerais,

Art. 183. A União manterá-Plano-de 'Seguridade Social para o
servidor e sua família.

Ari. 104. O Plano de Seguridade Social Vias a dar cobertura
aos riscos, a que estão sujeitos o servidor e Sua família',, e, =a-
preende um conjunto de benefícios e- ações acendas às saguintais
finalidades:

I - garantir meiga dasubsistancia nos eventos . as doença,.
invalidez, velhice,. adidente em serviço,iaatiCidade, falecimento, e'
rec/u06;

-proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
17.1 -aseistancia á saúde.
parágrafo laico., as De-raticida serão concedidos nos termas

e condições definidas amreçarramestor observadas as disposições des-
ta Lei.

Art. 185, Os beneficios . do-PIano de seguridade Social do
servidor compreendem,

I - quanto ao servidor;
a) aposentadoria;
b) auxilio-natalidade;
ó) sa/ario-familia;
d) licença para tratamento da saúde::
e) licença agestante, à adótante slicança-paternidada;
f) . licença por acidente ea . serviço; .
g) aseistáncia-à seuldel.
II) garantia de Condições individuais e ambientais de tinha-

lho satiafatórias;
11' - quantó ao dependente:.
à) pensão vitalícia etemporárias
b) auxílio-funeral;
c).' auxilia-reclusão;
d) assistência à saúda
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5 1 • . As aposentadorias e pensões serão concedidas e menti-
das pelos órgãos ou entidades aos quais se encontram . vinculados osservidores, observado o disposto nos arts. 189 e 224.

5 ? o . O recebimento indevido de benefícios havidos porfraude, dolo ou má fé, implicará devolução ao erário do total aufe-rido, sem prejuízo da ação penal cabível.

CAPÍTULO II
Dos Benefícios

SEÇÃO .I
Da Aposentadoria

Art. 186. O servidor será aposentado:
- por invalidez permanente, sendo os proventos integrais

quando decorrente de acidente em serviçó, moléstia profissional ou• doença grave, eontagiosa.ou incurável, especificada. em lei, é pro-porcionais nos demais canoa:.,

	

'	 II compulsoriamente, ame setenta anos de idade, com pro-ventos proporcionais ao tempo de serviço;
III - velüntariamente:

aos 35 (trinta- g dineo) escada Serviço, se homem, e aos
30 (trinta) ee, mulher, dom Proventos Integrais;

5).aOs 30 (trinta) anos-de efetivo exercício em funções de
magistério, se professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, comproveitos integrais;

c) aos 38' (trinta)anos de serviço, se homem, e aos 25
(vinte e- Cinco) se mulher, com proveitos proporcionais a esse tempo;d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem,. e aos60 (sessenta) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de-serviço.

5 1 . . Coneiderae-se doenças graves, contagiosas ou incuta-in3is, a que-se refere o inciso I deste artigo, tubercu/Oee ativa,alienação mental, escleroee múltipla, neoplasia maligna, cegueira
posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia
grave, doença. de Parkinsoh, -paralisia irreversivel e incapacitaste,•epOfidiloartrose anquilbeante, nefrOpatia grave, estados avançadosdo ma/ do Paget (osteite deformaste), Síndrome de /punodefieiência- Adquirida -"AIDS, e outras que h lei indicar, com baú° na medieinaespecializada.

5 2 . . Nos casos de exercício de atividades consideradas in-
•alubree ou perigosae, bem cotio nas hipóteses previstas no art.71, aaposentadoria de que trata o inciso III, "a a e "ó'', observará o dis-posto em lei especifica.

. Art. 187. A aposentadoria Compulsória Será . automática, edeclarada por-ate; com vigência a partir do dia imediato àquele emque o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço ati=
Art. 168, A aposentadoria voluntária ou por invalidez viga--fará a partir da- data da publicação do respectivo ato.
5aposentadoria por invalidez será precedida dó /1-ceilça para tratamento de saúde, por período não,mccodegt"e a 24 (vin-te és quatro) meses.

• • 5 2t. Emnirado . o período de--licença e não estando em condi-ções de reassumir o Cargo ou de.serreaêaptado, o servidor eerá apo-sentado.
5 3, ,. ó lapso de tempo compreendido entre o término da li-cença e a publicação do ato da aposentadoria será' considerado comoda prorrogação da licença.
Art. 189. O provento da aposentadoria será calculado coPobservância do disposto no § 35 do art. 41, e revisto na meses datae proporção, sempre gue se modificar a remuneraçÃo dos servidores ematividade.
Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer be-neficios'ou Vantagens posteriormente concedidas aos servidores ematividade, inclusive- quando decorrentes de transformação ou teclas-eificação do cargo ou função em que se deU ..a aposentadoria.Jtri, 190. O servidor eposentadocom provento Proporcionalao tempo dg serviço, só acometido de qualquer das moléstias especi-

ficadas no art. 186, § i°, passará a perceber provento integral.Art. 191. Quando proporcional ao terno deserviço, o pra-Santo não será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da ativida-de,
Art. 192. (VETADO).	 '
Art. 193, (VETADO).
Art. 194. Ao servidor aposentado será paga a gratificação

natalina, até o dia vinte do gás de dezembro, em valor equivalenteao respectivo provento, deduzido o. adiantamento recebido.
jart. 195. Ao es-combatente eine tenha efetivamente partici-pado de operações bélicas, durante a Segunda Guerra ~dial, nostáraos . da Lei o . 5.315, de 12° de setembro de 1967, será concedida

ePoMentadoria com provento integral, aos 25 (Vinte e cinco) anos deserviço efetive:
SEÇÃO II

Do Auxilio-Nata/idade
Art, 196. O auxi/io-natalidade é devido à servidora por mo-tivo de nascimento de filho, em quantia equivalente ao menor venci-

Cesto. do serviço público, inclueive no caso de natimorto.
5 1°. Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescidode 50% (cisqüenta por cento), por nascituro.
5 2°. O auxilio será pago ao cônjuge ou companheiro servi-dor público, quando a parturiente não for servidora.

SEÇÃO III

Do Salário-Família
Art. 197. O salário-familia é devido ao servidor ativo ouao inativo, por dependente económico.
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Parágrafo único. Consideram-se dependentes económicos paraefeito de percepção do salário-família..
o cônjuge-ou companheirb e os filhos, inclusive os en-teados até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24(vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer. idade;/I - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autori-

zação judicial, viver na companhia e àS expensas do servidor, oà doInativo;
III o a mãe 'e o pai sem economia própria.Art. 198. Mo se 'configura a dependência econoMica quando.°beneficiário dó salarió-familia perceber rendimento do trabalhe <side qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentado,ria, em valor igual ou Superior ao salário mínimo.Art. 2:99., Quando pai e mãe fokeM servidores públicos e vi-verem em coáum, o salário-família será pago a um deles; quando Sepa-

pendentes.fados, será pago a um e outro, de acordo com a d istribuição dos de-

Parágrafo único. Ao pai e à pie equiparam-se o padrasto, amadrasta e, na falta destes, os representantes legais dos incapazee.Art. 200: o salário-familia nÃo está sujeito a qualquer
tributo, nem servirá- de base para qualquer contribuição, inclusivapara a-Previdência Social.

Art, 201,	 afastamento do cargo efetivo, sem remuneração,não ecarrete a susponsãO do pagamento do salárie-familia.

SEÇÃO Iv

Da-Licença para- Tratamento de Saúde

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamos- "
to de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, semprejuízo da remuneração a que fizer juá.Art. 203. Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção se-rá feita por médico do setor de assistência do órgão de pessoal e,se por prazo superior, por junta médica,oficial.

§ 1°. Sempre que necessário, a inspeção médica será reali-
zada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde.se encontrar internado.

§ 2 . . Inexistindo médico do órgão ou eitidade nd loCa/ Onde
se encontra o servidor, será aceito atestado passado por médico par=ticular.

dePor'Cíftoltlg:21gritomstgloIrsêãerd:ttp2tirug:rá efeitos
gão ou entidade.

Art. 204. Findo o prazo da licença, o servidor Será subme-tido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço,
pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

. Art. 205. O atestado e o laudo da junta medica não se refe-
rirão ao nome eu satureda da doença, salvo quando se tratar de le-sóes produzidas por acidente em serviço, doença profissional ou .qualquer das doenças especificadas nó art, 186, 5 1°.

Art.,206. O servidor que apieSehter indicias de lesões or .~ices ou funcionais será Submetido a inspeção Médioa.

SEÇÃO v

Da Licença à Gestante, à Adotante

e da Licença-Paternidade
•Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por

120 (cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.
5 1°. A licença poderá ter inicio no primeiro dia do nono

mês de gestação, salvo antecipação por prescrição médica
§ 2'. Na caso de nascimento prematuro, a licença terá ini-cio a partir dó parto.
§ 3 . . Na caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias doevento, a servidora será submetida a exame médico, e se julgada an-ta, reassumirá o exercício. .
5 4°. Na caso de aborto atestado por médico oficial, a ser-

vidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.
Art. 208. Pelo nascimento ou adoção' de filhos,, o servidorterá direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.
Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade deseis meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de

trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em doisperíodos de meia hora.
Art. 210. A servidora que adotar ou obtiver guarde, judicial

de criança até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa)dias de licença remunerada.
Parágrafo único. Na caso de adoção ou guarda judicia/ de

criança com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata esteartigo será de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO VI

Da Licença por Acidente em Servi'ço
Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o ser-vidor acidentado em serviço.
Art. 212. Configura acidente em serviço o dano físico oumenta/ sofrido pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediata-mente, com as atribuições do cargo exercido.
Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano:I - decorrente de agressão sofrida e não provocada poloservidor no exercício do cargo:
il - sofrido no percurso da residência para o trabalho evice-versa.
Art. 213. O servidor acidentado em serviço que necessite detratamento especializado poderá ser tratado em instituição privada,à conta de recursos públicos.
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Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médica
oficial constitui medida de exceção e somente será admissivel quando
inexistiret meios e recursos adequados em instituição pública.

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de /O
(dez) . dias,, prorrogável quando as circunstanciai; o exigirem.

SEÇÃO 'VII

.	 Da Pensão

Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a,
uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva remunera-
ção ou provento; a partir da data do óbito, observado o limite esta-
belecido no art. 42.

Art. 216. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em
vitalícias e temporárias.i!. A pensão vitalicia-é cdmpesta.de cota ou cota perma-
nentes, que somente se extinguem ou revertem com a morte de seus be-
neficiários.2?. A pensão temporáráa é composta de cota ou cotes que
PodeM se extinguir ou reverter por motivo de • morte, cessação de in-
vaiidezou Maioridade do beneficiário.

Art. 217. São beneficiárias daspensões:
- vitalícia:

a) o cônjuge;
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorcia-

da, com percepção de pensão alimentícia;
c) o companheiro ou companheira designado que comprbve

união estável como entidade familiar;
d),a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do

eerVidor; e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a peso
soamortadoça de deficiência, que vivam sob a dependência económica
do. servidor; .

II. -temporária:
a) es ' filhes,,eu enteados, até 21 (vinte e um) anos de ida-

de„ ou,, se ifiVálidos, enquanto durar a invalidez;
b) . o menor sob guarda ou tutela' até 21 (vinte e um) anos de

idade; c) o- irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido,
enquanto durar a invalidez, que comprovem dependência econômica do
servidor;d) a pessoa designada que 'viva na dependência econômica do
servidor, até 21 (vinte e um ) anos, ou, se inválida, enquanto durar
a invalidez.

1 l e . A concessão de penaão vitalícia aos beneficiários de
que tratam as alineas "a" e "c" do inciso I deste artigo exclui des-
se direitobsfdemais beneficiários referidos nas alíneas "d" e "e".

2 . .r A mcimmasaam de pensão tenporária aos benefiéiários de
que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso II deste artigo exclui

:desse direito os demais beneficiárioè referidos nas alíneas "c" e
"d..

Art., 243. 'A. pensão será concedida integralmente ao titular
da Pensão' vitalícia, exceto se exietirem beneficiários da pensão
temporária.

1 . . Ocorrendo habilitação . de vários titulartà à penêáõ
vitalícia, o seu valor será distribUido em partes iguais entre os
beneficiários habilitados.

. 2.. Ocorrendo habilitação às pensaes,vitallcia e temporá-
ria, metade do valor caberá ao titular ou titulares da pensão vita-
lícia, sendo a mitra metade rateada em partes iguais, entre Os titu-
laras da pensão temporária.

5 3 . . Ocorrendo habilitação somente A pensão temporária, o
valor integral da pensão Será rateado,' em partes iguais,. entre os
que se habilitarem:

, Art. 219.. A pensão poderá seilrequerida a qualquer tempo,
prescrevenddtãooSomentd as prestações exigíveis há mais 'de . 5 icin-
co) enozi.

Parágrafo único. Concedida apensão, qualquer Prova poste-
rior ou habilitação, tardia que implique exclusão de beneficiário ou
redução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que for
oferecida.

. Art. 220. São faz jus à pensão o beneficiário condenadope-
la prática de crime, doloso de que tenha resultado a morte do servi-
dor.

Art. 221. Será concedida Pensão provisória por morte presu-
mida do servidor, nos seguintes casos:

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária com-
petente;

II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou
acidente não caracterizado como em serviço:

III o desaparecimento no desempenho das atribuições do, car-
go Ou em missão de segurança.

Parágrafounico. A pensão, provisória será transformada , em
Vitalícia ou temporária, conforme ocaso; decorridos 5 (Cinco) anos
de sua vigência, ressalvado o eventual reaparecimento do servidor,
hipótese em que o benefício. será automaticamente cancelado.

Art. 222. Acarreta perda da qualidade'de beneficiário:
I - o seu falecimento;
II - a anulação do casamento, quando. decisão ocorrer após

. concessão da pensão ao cônjuge;
III - a cessação de invalidez, em se tratando de beneficiá-

rio inválido; •
IV a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa designa-

da, eme 21 (vinte e um) anos de idade;
V - a acumulação de pensão na forma do art. 225;
VI - a renúncia expressa.
Akt. 223. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário,

a respectiva cota reverterá:.
I - da pensão vitalícia para' os remanescentes desta pensão

ou para os titulares da pensão temporária,. se não houver pensionista
remanescente da pensão vitalícia;

II - da pensão temporária para os co-beneficiários ou, na
falta destes, para o beneficiário da pensão vitalícia.

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na
mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos
servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 189.

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a pereep-
ção cumulativa-de mais de duas pensões. 	 ^

sÈçXo vin

Do Auxilio-Funeral

Art. 220. O auxilio-funeral ó devido,à família do servidor
falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mis
da remuneração ou provento.

5 1 . , No' caso de acümulação legal de cargos, o auxilio será
pago somente em razão do cargo de maior remuneração.

5 2". (VETADO).
5 3 . , -O auxílio será paho no prazo de ati,(quarenta é oito)

horas, por meio de procedimento sumarissimo, A pessoa da faMilia-que
houver custeado ofunerel.

Art., 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será
indenizado, .observado o disposto no artigo anterior.

Art. '2,2E. Em caso de' falecimento de servidor em serviço fo-
ra do iodal de trabalho, " inclusive no 'exterior, as despesas de
transporte do corpo correrão à conta de recursos da União, autarquia •
eu fundação pública.

SEÇÃO IX

Do Auxilio-Reclusão

Ari. .229. N família do servidor ativo é devido . o auxilio-
reclusão, nos.seguintesva/ores:

I - dóis terços da remuneração, geando -afastado por' metive
de prisão, em flagrante ou preventiva, deterMinada pela autoridede
competente, enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afeetemente, em vir-
tude de,condenação, por sentença definitiva, a Pena que Pão determi-
no a perda de cargo.

5 1". Nem casos previstos no incito 1 deste artigo, o ser-
vidor terá direito à integralização da remuneração, desde que absol-
vido.

5 2 . . O pagamento do auxílio-reclusão timeas'à a partir do
dia imediato Aquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda
que condiciona/.

caPiltio III

Da Assistência* à Saúde

Art. no. A assistência &saúde do servidor, ativo Ou ina-
tivo, e de sua família, compnende assistência . médica, hospitalar,
odontológica, psicológica h farmacéutida, mieatadapelo-Sietema úni,
co de Saúde ou diretamente Pelo órgão ou entidade ao criai eetiVer
vinculado o servidor, ou,ainda, mediante'carniéniO, na forma estaboi,-
lecide em regulamento. .	 ,

CAPiTULO IV

De Custeio

Art. 231. O Plano de Seguridade Secial do servidor será
custeado coh , o produto da arrecadação de: contribuições sociaià obri-
,gatórias dos servidores dos três Poderes da União, das autarquias é
das fundações públicas.

1 . . A contribuição do servidor, diferenciada em função da
remuneração mensal, bem como dos órgãos e entidades, será fixada em
lei.

5 2 . . (VETADO).

T/TULO VII

CAPIT01.0 ÚNICO

Da Contratação Temporária

de Excepcional Interesse Publico

Art. 232. Para atender a necessidades temporárias de excep-
cional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de . pes-
soai por tempo determinado, mediante contrato de locação de servi-
ÇOS.

Art. 233. Consideram-se como de necessidade temporária de
excepcional interesse público as contratações. que visem a,

I - combater surtos epidêmicos;
II - fazer recenseamento;
III - atender a situações de calamidade pública;
IV - substituir professór ou admitir 'professor visitante,

inclusive estrangeiro;
V -.permitir a execução de serviço por Profissional de. no-

tária especialização, inclusive estrangeiro, nas áreas de pesquisa
cientifica e tecnológica;
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VI -atender-a outras situações de urgência que vierem a
eer definidas es lei.

• 1".~COntratações de-que-trata este artigo terão dotação
especifica e obedecerão aos seguintes :prazos:

I - nos hipóteses dos incises I. III e VI, seis =soa;
II -.-na'hipótese.de inciso XX, doze gases;

,	 III rnas -hipóteses. doe inciso. IV e V, até guarentare oito
1~80.1.

1 2°. Oslarmumos dó que 'trata o parágrafo anterior são im-
Agrozrogávels.

• 3!. O recrutamento será feito mediante processo seletivo
simplificado, sujeito a ampla divulgação em jornal de grande circu-
/egão, exceto nasDipóteses dos incisos XXI e VI.

Art.234. E vedado o desvio de função de pessoa contratada
nó forma deste:titulo, bem: com sua recontratação,Asob pena de nuli-
dade'do contratae'respeasabilidade adeinistrativa e Civil da atito,
ridada contratante.

Art.. 235. Naecontratações por tempo detereinado, serão ob-
serva:15e oe padrões de Vencimentos dos placas de carreira do Orgão
ou entidade -contratante, excetaná.hipótese do inciso V do art. 232,
quendaseráaoheerVadewea ,vnlores, de.wercade de-trabalho.„

:CÁPÍTULO,OHICO
•

Ilaallispoeigões1Gerais

Art. 236,. liDiaalo . Servidor Público será comemorado a vinte
oito -de outubro. ' •

Art. 237. Poderão. sor instituídos, no Ambito dos Poderes
'Executivo, LegialMtivee Judiciário, as seguintes incentivos funcio-
nai., alám.daqueles.já,previstos nos respectivos plenos de carreira:

= prémios,Pola apresentação de idéias, inventos ou traba-
lhoe-guàfiVoreçaM o apmenta de produtividade e a redução dos Custos
oPetaciOnaia:

II -.col.:Cessão-de. medalhas, diplómas de honra :te mérito,
bendecoração,e-álógiO.

Agt.,238.,,OS.prages pravistosnesta Lei serãe contados em
dirá Morridos', eXélpindó Laec dia do COmeço'e incluindo-se ado ven-
ciziento,,ficandoprorrooade, para aprineize dia' Útli seguinte, o
PróZaVendidoMS dia emquS não,haja-eXpédiehte.

• ,Art. 239. ,POrpotivade erenga réligiesa ou de .cenvicção
,fAlósáfich ou política, o servidor não poderá ser privado de quais-
quer dns seva direi:te:5, sofrer diacriainação em sua vida funcional,
nem piiinig,-se do ciimprimente de Seue:deverea, 	 •

Art. 240. Aasavidor púlilico dasteguaado, nos ter-
mos daConatitulção Federal, o direito à livre asseciação sindical e
oS seguintes direitos, entre outros, dela decorrestes:

a) deserrepresentado peio sindicato, inclusive cone subs-
tituta procesepal(	 '

b) dainamovibiiidade qc dirigente sindical, até um ano
„npós:efinal:doMaadato, exceto sé a, pedido;

c) de descontar eit folha, sem ônus para a entidade sindical
agiuefor.filiadO, e'valor das mensalidades e contribUições defini-

,

. 0. . em-aesembléia. geral da Categoria;
d) (VETADO):
e) (VETADO), -
Att.. 241. 'Ce1151dEtftt"S% Aa família do servidor, além do

cdatjlign e .filhos, cliptiegder Peseoas que 'vivam' às suas' eigiónalas e
cometem do . rietiessentamento indiVidual. 	 ,

Parágrafo único. Equipara:Se ao cônjuge á, CoMPanboira ou
CoMpanheiro, que-comprove amido estáVel como entidade lániliar. 	 •

Art. 242. Paraes fins desta Lei, cOnsidera-se sedaamuni-
-eipieenda a reparticãotstiver instalada e onda o servidor tiver
exercício', .6r-caráter-permanente.

TITULO IX

CAPÍTULO

Daspispósiçôes.Trannitérias-e

Airt. 243. XicansPbeetidos má regime jurídico instituído
-por esta /Uai, na gimilidade de servidoreSpúblicos,-os mervidoresdoe
lamberes da União, dos er-Territorios, • dasautarquiasíinclusige as em
regime especial,. ,das -fundações públicas, regidos pela Lei n.

' 1.711,, de 28 do,outubrade 1952 ,-Estatuto-dos Funcionários-Públicos
Civis da Inlide, , ou:pela.Cohaolidação-das'Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1 • de maio de 1943, exceto os contra-
tados: por prazo determinado, cujos àontratos não poderão ser prorro-
gados após m vencisentedo prazo de prorrogação.

5.1 . ..osempiegos .ocupados 'pelos servidores incluidos rio
regimeinstituidapormsta_Lei-fl omm transformadosem-cargos, na da-
,terMexua-rnablicação.	 •

' 1 2.. Awfueçães-de . menkiança.sercidas por pessoas não in-
tegrantea'de tabela permanente do órgão ou entidade onde tão exerci-
cio finam transformadas em cargos em comissão,. mantidos enquanto
'não lorimplantado-o ' plano de cargos dos órgãos ou entidades na for-
ma da lei.

As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exerci-
das por servidor integrante de quadro ou tabe/a de pessoal, ficam
extintas _na data.da,vigêncie desta Lei.

'5 4 .* . (VÉTADO).,
regige jurídico-desta Lei é extensivo aos serven-

tuatioe da Justiça, genuneradoscom recursos de União, no que cou-
ber. Os empregos' dos servidores estrangeires com estabili-
dade no serviço públiéo, enquanto não adquirirem a nacionalidade
brasileira, passarão à integrar tabela em extinção, de respectivo
órgão ou entidade, sem prejuízo' dos direitos inerentes aos pianos de
Carreira aos quais te enéontrem Vinculados os empregos,
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Art. 244. Os adicionais por teMpo de serviço, já concedidos
aos servidores abrangidos por esta Lei, ficam transformados em anuê-

Art. 245. A licença especial disciplinada Pelo art. 116 da
Lei n . 1.311, de 1952, ou per outro 'diploma legal, fica transformada
co licença-prêmio por assiduidade, ma forMa prevista, fies arts. 87 a
90.

Art. 246. (VETADO).
Art. 247. Para efeito do disposto 'lb § 2 . do art. 231, ha-

verá ajuste de contas com a Previdência Social, correspondente ao
período de contribuição por parte dos servidores celetistas abrangi-
dos peio art. 243.

Art. 24S. As pensões estatutárias, concedidas até a 'vivar:-
cie desg.a Lei, passam a sersantidás pelo órgão ou entidade 'de 'ori-
gem d6 eervidor.,

Art. 24 '9. Até a edição da leiPreviata nó S 1 . de ett. 231,
os servidores abrangidos por esta Lei contribuirão na forma e nos
percentuais atualáenteestateleeidos para o servidor Civil da União,
conforme regu/ementaPróprio.

. Art. 250. '(VETADO).
-Art. 251, , Enquantanão for editada 'e Lei ,complementar de

que trata o art. 192 da COnstituiçãe Federal, osMergidoreadaBanco
Centrai do Areai' continuardexegidos pela 'legislação se vigor à-do-,
ta da--publicação desta lei.

Art. 252. Esta Lei entra em vigor na data de sua 'publica-
ção, cos efeitos financeiros a Partir do primeiro dia do mês eubee-
qüente, '

, Art. 253. Ficam revogadas a Lei n . 1.7i1, de 28 de outubro
de 1952, e respectiva legislação Complementar, bem como as deaais
disposições em contrário.

Brasília, em 11 de	 dezembro	 de. 1990:
169' da Independência e. 102 . da, República.

FERNANDO COLLOit.
Jarbas Passarinho

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE PÁ REPOBLICÁ
MENSAGEM •
Ne 94, de, 11 de eezembro , de 1990".. Ençamzehomento ao Su p remo Tribunal
Federal de informac§es para unstruzr o 'juràaMento do' Mandado de
SegUrança ne 21.251-9/160, Impetrado p or - MARIA CRISTINA FERREIRA
muumt dES.

Ne 95, de 11 de dezembro de 1990. Encamanhanente ao pug reme Yribunaj.
Federa l ' de InformasEes para IneruIr o aulgamenÈo'do -Mandado de
Seguranca ne 21.E53,5/160-0F, Im p etradá p or M4URil.10 SAIM màgHoo

MENSAGEM N . 896	 • •
EXCELENT1SSIHO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL:

, 'Tenho a honra de cOmunicar a Vossa Excelência Ano, nos
termos do Parágrafo 1' do artigo 66 da Constituição Federal, decidi
vetar totalmente, por considerá-lo contrário ao interesse público, o
Projeto de Lei n ., 8.034, de1986(n . 129/84, na ,origem),que• "dispõe
sobre o reCenseanento mo Distrito 'Federal, nos municípios das
ceia: irais doa Estados e nos que integrem es regiões metropolitanas", -

Sob o.priSma legal, cabe de inicio apontar que -o -texto
legislativo', ao dispor sobre o recenseamento no Distrito Federal,
nos Municirdes das Capitais dos Estados e nos •Olie integram as
Regiões- Metropolitanas, o faz pela via Me alterar dispositivos do,
Decreto-lei n. 969, de 21 de dezembro de 1938, diploma este,'
todavia, derrogado pelos supergeniented Décreto-Lei n o 161, de 13 de
janoiro de. 1967, e Leis n . 4.789, dâ '16 de outubrO de 1965, e n.
5.878,-de 11 de maio de 1973.

O artigo 1 2 do referido deóreto-lei, .que o projeto
legislativo-em exame quer ver acrescido de um parágrafo (que seria o
terceiro),, já não mais'vige desde-que a Lei n . 4.789/65, em seu
artigo 2 . , regulou diversamente a matéria 'naquele contida.

A seu turno, a alteração que objetivou o projeto de lei em
exame na redação do art. 7 . daquele decreto-lei tem por efeito
recz-lar a cemissão 'Censitária Nacional, que, segundo 'ainda o
referido decreto-lei (art. 7 • , parágrafo 1.41, integrava o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - -IBGE, fundação publica
criada Pelo Decreto-Lei n . 161, de 13 de janeiro de 1967 9
regulamentada , pela Lei n. 5.:378, de 11 dè maio de 1973. Consoante
esse dipl.:mia legal é o aeu Estatuto, aprovado' pelo Decreto n.
97.506, de 13 de fevereiro de 1989, o IBGE"não mais passou á contar,
em sua estrutura organizacional, com a referida, Comissão' :Censitária
Nacional, eXtinta, tacitamente, pelos novos diplomas legais.

Ae ieemaa razões addzidas'ecima prestaa-se a critica N
pretendida Mova redação do art. 9° do já aálticitado decreta-lei. -O
Serviço Naciohal de Recensea gento per eleCriadC, , eque o, projeto de
lei reinstituiria, foi objeto da Lei h . 4.789/65, que dispõe
inteiramente sobre a sua instituição e Éuncionameht6, derrogando,
assim, o decreto-lei que ora se pretende emendar. Esse Serviço
extinguiu-se com aedição da Lei n . 5.078/73 e seu regulamento -
Decreto n.97.506/89.

--e-11111111111-1111111.1-1~-1.


